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PORTARIA Nº 350, DE 27 DE MARÇO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.033496/2010-
44, resolve:

Art. 1º Consignar à empresa TELEVISÃO INDEPENDEN-
TE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, na localidade de Araxá, Estado de
Minas Gerais, o canal 23 (vinte e três), correspondente à faixa de
frequência de 524 a 530 megahertz, para transmissão digital do mes-
mo serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 351, DE 27 DE MARÇO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.048920/2010-
55, resolve:

Art. 1º Consignar à empresa TELEVISÃO INDEPENDEN-
TE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, na localidade de Araruama, Estado do
Rio de Janeiro, o canal 34 (trinta e quatro), correspondente à faixa de
frequência de 590 a 596 megahertz, para transmissão digital do mes-
mo serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 352, DE 27 DE MARÇO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.022982/2010-
37, resolve:

Art. 1º Consignar à empresa TELEVISÃO INDEPENDEN-
TE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, na localidade de Apucarana, Estado
do Paraná, o canal 19 (dezenove), correspondente à faixa de fre-
quência de 500 a 506 megahertz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 353, DE 27 DE MARÇO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.026126/2010-
51, resolve:

Art. 1º Consignar à empresa TELEVISÃO INDEPENDEN-
TE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, na localidade de Sertãozinho, Estado
de São Paulo, o canal 21 (vinte e um), correspondente à faixa de
frequência de 512 a 518 megahertz, para transmissão digital do mes-
mo serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA Nº 354, DE 27 DE MARÇO DE 2012

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 187,
inciso XLII, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações,
aprovado pela Portaria nº 401, de 22 de agosto de 2006, alterado
pelas Portarias nºs 591, de 18 de setembro de 2006; 711, de 12 de
novembro de 2008; 401, de 4 de maio de 2010; 11, de 26 de janeiro
de 2011; 19, de 15 de fevereiro de 2011; 69, de 17 de março de 2011;
e observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no processo nº 53000.020311/2010-
31, resolve:

Art. 1º Consignar à empresa TELEVISÃO INDEPENDEN-
TE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LTDA, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão, na localidade de Uruguaiana, Estado
do Rio Grande do Sul, o canal 17 (dezessete), correspondente à faixa
de frequência de 488 a 494 megahertz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No 198,
DE 5 DE ABRIL DE 2012

OS MINISTROS DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA E
DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhes confere o
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, os arts. 2o,
incisos I a V, 5o e 9o, inciso III, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de
1981, o art. 1o, incisos I e IV, da Lei no 9.478, de 6 de agosto de
1997, o art. 27, incisos XV e XVI, da Lei no 10.683, de 28 de maio
de 2003, e o art. 1o, incisos I e II, da Lei no 12.351, de 22 de
dezembro de 2010, resolvem:

Art. 1o Fica instituída a Avaliação Ambiental de Área Se-
dimentar - AAAS, disciplinando sua relação com o processo de ou-
torga de blocos exploratórios de petróleo e gás natural, localizados
nas bacias sedimentares marítimas e terrestres, e com o processo de
licenciamento ambiental dos respectivos empreendimentos e ativi-
dades.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2o Para os fins previstos nesta Portaria, entende-se

por:
I - Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS: pro-

cesso de avaliação baseado em estudo multidisciplinar, com abran-
gência regional, utilizado pelos Ministérios de Minas e Energia e do
Meio Ambiente como subsídio ao planejamento estratégico de po-
líticas públicas, que, a partir da análise do diagnóstico socioambiental
de determinada área sedimentar e da identificação dos potenciais
impactos socioambientais associados às atividades ou empreendimen-
tos de exploração e produção de petróleo e gás natural, subsidiará a
classificação da aptidão da área avaliada para o desenvolvimento das
referidas atividades ou empreendimentos, bem como a definição de
recomendações a serem integradas aos processos decisórios relativos
à outorga de blocos exploratórios e ao respectivo licenciamento am-
biental;

II - Estudo Ambiental de Área Sedimentar - EAAS: estudo
multidisciplinar de abrangência regional, com objetivo principal de
subsidiar a classificação de aptidão de áreas com vistas à outorga de
blocos exploratórios de petróleo e gás natural, bem como produzir
informações ambientais regionais para subsidiar o licenciamento am-
biental de empreendimentos específicos;

III - Área sedimentar: espaço territorial formado por bacia
sedimentar, conjunto de bacias, sub-bacias ou outras extensões, ma-
rítimas ou terrestres, com efetivo ou potencial interesse de exploração
e produção de petróleo e gás natural;

IV - Áreas aptas: áreas cujas condições e características
socioambientais, identificadas a partir da AAAS, são compatíveis
com atividades e empreendimentos de exploração e produção de pe-
tróleo e gás natural, mediante a utilização das melhores práticas da
indústria;

V - Áreas não aptas: áreas onde são encontrados ativos
ambientais altamente relevantes, identificadas a partir da AAAS, cuja
necessidade de conservação seja incompatível com os impactos e
riscos associados à exploração petrolífera;

Ministério de Minas e Energia
.

VI - Áreas em moratória: áreas onde, com base na AAAS,
foram identificadas importantes lacunas de conhecimento científico
ou relevantes conflitos de uso do espaço e dos recursos socioam-
bientais, dependendo de aprofundamento de estudos e desenvolvi-
mento tecnológico de alternativas ambientalmente mais adequadas,
para decisão quanto à aptidão para exploração petrolífera; e

VII - Programa Ambiental Regional: conjunto de iniciativas
que visam dar maior consistência e efetividade às exigências técnicas
e socioambientais determinadas no âmbito dos licenciamentos am-
bientais, sendo que a viabilização das mesmas dar-se-á mediante a
constituição de estratégias que permitam a associação entre empre-
endedores ou projetos da mesma natureza e a definição de sua di-
nâmica de gestão, bem como a identificação da responsabilidade
jurídica por tal Programa.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE

ÁREA SEDIMENTAR - AAAS
Art. 3o A AAAS será desenvolvida com os seguintes ob-

jetivos:
I - subsidiar ações governamentais com vistas ao desen-

volvimento sustentável e ao planejamento estratégico de atividades ou
empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás na-
tural;

II - contribuir para a classificação de aptidão de determinado
espaço regional com efetivo ou potencial interesse de exploração e
produção de petróleo e gás natural;

III - integrar a avaliação ambiental aos processos decisórios
relativos à outorga de blocos exploratórios, contribuindo para a prévia
definição de aptidão da área sedimentar para atividades ou empre-
endimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural;

IV - promover a eficiência e aumentar a segurança jurídica
nos processos de licenciamento ambiental das atividades ou empre-
endimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural lo-
calizados em áreas consideradas aptas a partir da AAAS; e

V - possibilitar maior racionalidade e sinergia necessárias ao
desenvolvimento de estudos ambientais nos processos de licencia-
mento ambiental de atividades ou empreendimentos de exploração e
produção de petróleo e gás natural, por meio do aproveitamento e da
utilização dos dados e informações da AAAS nos referidos estudos.

CAPÍTULO III
DO ESTUDO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR -

EAAS
Art. 4o O instrumento central do processo de AAAS é o

Estudo Ambiental de Área Sedimentar - EAAS, o qual deve pro-
mover a análise de uma determinada área sedimentar, considerando os
recursos de petróleo e gás natural potencialmente existentes e as
condições e características socioambientais da mesma, em função dos
impactos e riscos ambientais associados às atividades petrolíferas.

§ 1o A análise referida no caput terá foco na avaliação das
condições e características socioambientais da área, considerando a
relação das atividades e empreendimentos de exploração e produção
de petróleo e gás natural com os demais usos do território e do espaço
marinho.

§ 2o O EAAS terá uma versão inicial, a qual será submetida
à consulta pública e uma versão consolidada, denominada EAAS
Consolidado, que incluirá as contribuições recebidas.

Art. 5o O EAAS deverá ter como resultados, entre outros:
I - proposição de classificação da Área Sedimentar quanto à

sua aptidão para outorga de blocos exploratórios, dividindo-se em
áreas aptas, não aptas ou com indicação de moratória, caso seja
pertinente;

II - diagnóstico ambiental regional, contemplando a carac-
terização regional dos meios físico, biótico e socioeconômico;

III - elaboração de uma base hidrodinâmica de referência, a
ser disponibilizada aos empreendedores, implementada por meio de
modelagem numérica com o uso de dados históricos atualizados,
como subsídio à modelagem de dispersão de óleo e poluentes na
região, quando couber;

IV - proposição de recomendações ao licenciamento am-
biental, para toda a área sedimentar ou para subáreas, tais como:
medidas mitigadoras específicas, exigências tecnológicas e de estudos
e monitoramentos específicos;

V - proposta de prazo para revisão do EAAS.
CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE PELA AVALIAÇÃO AMBIEN-

TAL DE ÁREA SEDIMENTAR - AAAS E PELO ESTUDO AM-
BIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - EAAS

Art. 6o A responsabilidade pelo desenvolvimento da AAAS é
compartilhada entre os Ministérios de Minas e Energia e do Meio
Ambiente.

Parágrafo único. Caberá ao Ministério de Minas e Energia,
ouvido o órgão ambiental competente, a seleção das áreas sedimen-
tares para a realização da AAAS, considerando o planejamento do
setor energético.

Art. 7o A responsabilidade pela elaboração do Estudo Am-
biental de Área Sedimentar - EAAS e pela operacionalização das
consultas públicas será do Ministério de Minas e Energia, que poderá
executar o EAAS direta ou indiretamente.

CAPÍTULO V
DO COMITÊ TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO -

C TA
Art. 8o Para cada AAAS será constituído um Comitê Técnico

de Acompanhamento - CTA, com composição e funcionamento de-
finidos em Portaria Interministerial dos Ministros de Estado de Minas
e Energia e do Meio Ambiente.

§ 1o O CTA terá necessariamente em sua composição re-
presentantes técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais - IBAMA, do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes e da Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.
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